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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  POLICIAL
MILITAR.  CONSELHO  DE  DISCIPLINA.  INDEFERIMENTO  DE
PEDIDO  DE  INSTAURAÇÃO  DE  INCIDENTE  DE  INSANIDADE
MENTAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS DISPOSITIVOS
LEGAIS  VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
284/STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. ÓBICES
À  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado
contra negativa de instauração de incidente de insanidade mental, nos autos
do procedimento administrativo instaurado pelo Conselho de  Disciplina. Na
sentença, julgou-se o pedido improcedente, denegando-se a segurança. No
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$
1.000,00 (mil reais).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III - Verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão
quais os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 26 de agosto de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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I  -  Na  origem,  trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado
contra negativa de instauração de incidente de insanidade mental, nos autos
do procedimento administrativo instaurado pelo Conselho de  Disciplina. Na
sentença, julgou-se o pedido improcedente, denegando-se a segurança. No
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$
1.000,00 (mil reais).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III - Verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão
quais os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.
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RELATÓRIO

O  recurso  especial  foi  interposto  no  Tribunal  de  Justiça  Militar  de  São

Paulo contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
POLICIAL MILITAR. CONSELHO DE DISCIPLINA. INDEFERIMENTO DE PEDIDO
DE  INSTAURAÇÃO  DE  INCIDENTE  DE  INSANIDADE  MENTAL.  MOTIVAÇÃO
IDÔNEA.  OBSERVÂNCIA  ÀS  GARANTIAS  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL,
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A controvérsia, circunscrita ao âmbito de licenciamento/exclusão disciplinar,

foi delineada em três eixos: i)  alegada violação aos princípios do contraditório, ampla

defesa e  devido processo legal;  ii)  suposta  existência de direito líquido e certo;  e  iii)

alegação de parcialidade do juízo. 

A decisão  assentou que  o  indeferimento  do incidente  de  insanidade  mental

esteve devidamente motivado, inexistindo dúvida razoável quanto à integridade mental do

acusado à época dos fatos e não se vislumbrando parcialidade nas esferas administrativa e

judicial.

Assim, o Tribunal  de Justiça Militar  do Estado decidiu negar provimento à

apelação, mantendo a sentença denegatória do mandado de segurança

O recorrente,  com fundamento  no  art.  105, III, a,  da  CF,  interpôs  recurso

especial alegando violação a dispositivos federais.

O recurso especial, contudo, foi inadmitido.

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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VOTO

A competência do Superior  Tribunal  de Justiça,  na via do recurso especial,

encontra-se  vinculada  à  interpretação  e  à  uniformização  do  direito  infraconstitucional

federal. 

Nesse  contexto,  impõe-se  não  apenas  a  correta  indicação  dos  dispositivos

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação

da  violação  da  matéria  insculpida  nos  regramentos  indicados,  para  que,  assim,  seja

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional

sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais

os dispositivos legais que teriam sido violados,  apresenta-se evidente a deficiência do

pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  TIDO
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E
DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar o
seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos
dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela
ré  em relação à  tarifa  de esgoto,  serviço não prestado pela  concessionária,  bem como a
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de
obrigação  de  fazer/não  fazer.  Decidir  de  forma  contrária  ao  que  ficou  expressamente
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado
pela Súmula 7 do STJ.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. NÃO
INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  VIOLADOS.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA N.  284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua supressão
vai  de  encontro  ao  direito  adquirido,  ao  ato  jurídico  perfeito  e  à  irredutibilidade  de
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, com
a  precisão  necessária,  quais  os  dispositivos  de  lei  federal  que  considera  violados,  para
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III  -  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  o  erro  material  mencionado  nas  razões
recursais,  não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da
Lei n. 11.094/05.

IV  -  Descumprido  o  necessário  e  indispensável  exame  dos  dispositivos  de  lei
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

Em outro âmbito,  para  decidir  a  controvérsia,  o  Tribunal a  quo interpretou

legislação local, in casu, dispositivos da I-16-PM (Instruções do Processo Administrativo

da Polícia  Militar  do Estado de São Paulo),  o  que implica a  inviabilidade do recurso

especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que

assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  LEGISLAÇÃO  LOCAL.
DISPOSITIVO  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  VIOLAÇÃO.  ANÁLISE.
INVIABILIDADE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  85 DO  CPC/2015.  VIOLAÇÃO.  ARGUIÇÃO  GENÉRICA.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  aos  recursos  interpostos  com
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado
Administrativo 3).
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2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defeso o exame de lei  local  em sede de
recurso especial.

3.  O  recurso  especial  não  é  remédio  processual  adequado  para  conhecer  de
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF).

4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de acolher a tese de ofensa do art 2º da Lei
9.784/1999, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5.  É  deficiente  de  fundamentação  alegação  de  tese  recursal  genérica  e  deficiente.
Incidência da Súmula 284 do STF.

6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso especial  que, a
despeito  de  fundamentar-se  em  dissídio  jurisprudencial,  deixa  de  atender  os  requisitos
necessários para sua comprovação.

7. Agravo interno desprovido
(AgInt  no  REsp  1.690.029/SP,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,

julgado em 8/9/2020, DJe 16/9/2020.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, INCISOS IV E VI, E 1.022,
INCISOS I E III, TODOS DO CPC/2015. IPTU. BASE DE CÁLCULO. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE.  ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.
LEI ESTADUAL. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Deveras, não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022,
I e II, do  CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em
sede  de  Embargos  de  Declaração  apreciaram fundamentadamente,  de  modo  c  oerente  e
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida.

2. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação,
solucionou  a  questão  com base  em legislação  local  (Lei  Complementar  n.  2.572/2012),
Assim, o exame da matéria  demanda análise de Direito local,  razão por  que incide,  por
analogia, a Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1.304.409/DF,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,

Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020.)

Agravo em recurso especial conhecido. 

Recurso especial não conhecido.

É o voto.
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Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO DE OLIVEIRA COMESANA BOLIANI 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS - SP168735
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL GIRARDI VIEIRA - SP213150

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA -
LICENCIAMENTO / EXCLUSÃO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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